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LEI Nº 035, DE 26 DE AGOSTO DE 2021 

 

AUTORIZA O MUNICÍPIO A CELEBRAR CONVÊNIO COM 

A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 

– APAE DE SÃO SEBASTIÃO DA GRAMA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

JOSÉ FRANCISCO MARTHA, Prefeito Municipal de São 

Sebastião da Grama, Estado de São Paulo, no uso de suas 

atribuições legais, 

 

FAZ SABER que a Câmara Municipal de São Sebastião da 

Grama APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA a 

seguinte LEI: 

 

Art. 1º - Fica autorizado o Município de São Sebastião da Grama 

a celebrar convênio com a Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais – APAE de São Sebastião da Grama-SP, 
entidade sem fins lucrativos, de reconhecida utilidade pública, nos 

termos da minuta de convênio e Plano de Trabalho anexos, que 

ficam fazendo parte integrante da presente Lei. 

 

Parágrafo Único – O convênio de que trata o caput deste artigo 

tem por objeto, o repasse da verba de Recurso Próprio destinada 

a esta entidade na importância de até R$ 14.500,00 (quatorze mil 

e quinhentos reais) à Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais – APAE de São Sebastião da Grama-SP e terá 

vigência até o final do exercício de 2021. 

 

Art. 2° - O convênio ficará submetido aos dispositivos da Lei 

Federal n° 8.666, de 21 de julho de 1993 e suas alterações legais. 

 

Art. 3° - Fica a Entidade beneficiada obrigada à efetiva prestação 

de contas das verbas recebidas, as quais deverão ser empregadas 

na manutenção dos serviços por ela prestados, inclusive com 

despesa referente à gênero alimentício, conforme prazo 

determinado pelo setor contábil da Prefeitura, as quantias não 

utilizadas até o final do exercício financeiro mencionado no 

parágrafo único do Art. 1° da presente Lei. 

 

Parágrafo Único – A prestação de contas de que trata o caput 

deste artigo deverá ser realizada nos termos do que dispõe a 

Instrução n° 01/2020-ÁREA MUNICIPAL do Egrégio Tribunal 

de Contas do Estado de São Paulo, e seus posteriores aditamentos, 

sob pena de rescisão do convênio. 

Art. 4º - As despesas com a execução da presente Lei correrão à 

conta das dotações especificadas no orçamento de 2021, 

suplementadas se necessário, de acordo com as disponibilidades 

da receita, com fontes de recurso do tesouro e/ou vinculadas do 

Estado/União. 

Art. 5º - A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

 São Sebastião da Grama, 26 de agosto de 2021. 

JOSÉ FRANCISCO MARTHA 
Prefeito Municipal 

 

ENCADERNADA NO LIVRO PRÓPRIO E PUBLICADA POR 

EDITAL NA SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL. DATA 

SUPRA. 

 

Camila Cristina Brandi Mapelli Plachi 

Supervisor de Assuntos Administrativos 

 

M I N U T A 

 

CONVÊNIO N° . . . ./2021 
 

CONVÊNIO FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE SÃO 

SEBASTIÃO DA GRAMA E A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 

AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE DE SÃO 

SEBASTIÃO DA GRAMA-SP. 

 

Pelo presente instrumento de convênio, de um lado o 

MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DA GRAMA, entidade de 

direito público, inscrito no CNPJ sob o n° 45.741.527/0001-05, 

com sede na Praça das Águas, n° 100, Jardim São Domingos, 

neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, , JOSÉ 

FRANCISCO MARTHA, brasileiro, divorciado, empresário, 

portador do RG n° 16.383.796-SSP/SP, e do CPF n° 102.341.838-

02, residente e domiciliado na Rua dos Ribeiros, n° 51, Centro, 

em São Sebastião da Grama-SP, denominado simplesmente 

MUNICÍPIO, e de outro, a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 

AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE DE SÃO 

SEBASTIÃO DA GRAMA, entidade de direito privado sem fins 

lucrativos, inscrita no CNPJ n° 51.881.753/0001-94, situada na 

Rua Rio de Janeiro, n° 21, Bairro São Judas Tadeu, nesta cidade, 

neste ato representada pelo(a) seu (sua) Presidente(a), Sr(a) 

............... ................... ............, doravante denominada 

ENTIDADE, com fundamento na Lei Municipal n°   . . ., de ...  

de . . . . . . . de 2021, resolvem, de comum acordo, celebrar 

PODER EXECUTIVO 
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instrumento, que reger-se-á pelas normas gerais da lei n° 8.666, 

de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no que couber, mediante 

as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1 – O presente termo tem por objeto, o repasse de verbas recebidas 

do Governo Estadual destinada a esta entidade, no montante de 

até R$ 14.500,00 (quatorze mil e quinhentos reais. 

1.2 – Fica a Entidade beneficiada obrigada à efetiva prestação de 

contas das verbas recebidas, as quais deverão ser empregadas na 

manutenção dos serviços por ela prestados, inclusive com despesa 

referente à gênero alimentício.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO 

MUNICÍPIO 
 

2.1 – Transferir à ENTIDADE os recursos previstos neste 

convênio, nos termos do disposto na Cláusula 1.1 deste termo. 

 

2.2 – Exigir a devida prestação de contas dos valores transferidos 

à ENTIDADE. 

 

2.2.1 – A prestação de contas de que trata esta cláusula deverá ser 

realizada nos termos do que dispõe a Instrução nº 01/2020-ÀREA 

MUNICIPAL do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, e seus posteriores aditamentos, sob pena de rescisão do 

convênio. 

 

2.3 – Receber e examinar as comprovações apresentadas e emitir 

parecer conclusivo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 

da data de seu recebimento. 

 

2.4 – Examinar as prestações de contas oriundas do convênio, 

segundo as disposições estabelecidas no artigo 116 da Lei Federal 

n° 8.666/93 e suas alterações, devendo com eles permanecer 

colecionadas; 

 

2.5 – Exigir da ENTIDADE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

saneamento de eventuais irregularidades na comprovação 

apresentada, ou entrega da prestação de contas, em caso de 

omissão. 

 

2.6 – Suspender, por iniciativa própria, novas concessões à 

ENTIDADE, quando decorrido o prazo estabelecido no item 

anterior sem a devida regularização, e comunicar tal fato ao 

Egrégio Tribunal de Contas do Estado, no prazo máximo de 15 

(quinze) dias, acrescido de cópia da documentação relativa às 

providências adotadas pelo órgão concessor para regularização da 

pendência; 

 

2.7 – Expedir, a pedido da ENTIDADE, declarações ou atestados 

de regularidade referentes às comprovações apresentadas, 

ressalvado o julgamento por parte do Egrégio Tribunal de Contas 

do Estado, conforme o disposto no inciso XVII do artigo 2° da 

Lei Complementar Estadual n° 709/93; 

 

2.8 – Conservar, em suas respectivas unidades, à disposição do 

Egrégio Tribunal de Contas do Estado, para fins de requisições ou 

exame in loco, os processos versando sobre prestação de contas; 

 

2.9 – Adotar as medidas administrativas e judiciais em caso de 

descumprimento dos termos do presente convênio; 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA 

ENTIDADE 
 

3.1 – A ENTIDADE compromete-se a utilizar os recursos 

financeiros, objeto do presente ajuste, para o desempenho de suas 

atividades no âmbito de sua competência e somente para o fim a 

que se destina. 

 

3.2 – Prestar contas da subvenção recebida ao MUNICÍPIO dos 

recursos recebidos; 

 

3.3 – A prestação de contas de que trata esta cláusula deverá ser 

realizada nos termos do que dispõe a Instrução n° 01/2020-ÀREA 

MUNICIPAL do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, e seus posteriores aditamentos, sob pena de rescisão do 

convênio; 

 

3.4 – A prestação de contas deverá ser formalizada até o dia 31 

(trinta e um) de janeiro do exercício financeiro seguinte ao 

recebimento dos recursos. 

 

3.5 – Fornecer ao MUNICÍPIO, sempre que solicitado, todos os 

documentos e informações necessárias que digam respeito ao 

cumprimento do presente convênio.  

 

 CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 
 

4.1 – Os recursos do presente convênio onerarão recursos próprios 

do Orçamento do MUNICÍPIO, vigentes para o exercício de 2021. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 
 

5.1 – O presente termo poderá ser alterado mediante a celebração 

de termo aditivo, ressalvado o seu objeto que não pode ser 

modificado. 

 

5.2 – O valor previsto neste termo poderá ser alterado, a critério 

exclusivo do MUNICÍPIO. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO 

 

6.1 – O presente convênio poderá ser rescindido total ou 

parcialmente pelo MUNICÍPIO quando ocorrer o 

descumprimento de suas cláusulas ou condições, em especial: 
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a) quando houver a aplicação dos recursos transferidos em 

atividades diversas das previstas na cláusula 1.2 do presente 

convênio; 

 

b) pela ocorrência de fatos que venham a impedir ou dificultar o 

acompanhamento, avaliação e auditoria pelos órgãos competentes 

do MUNICÍPIO; 

 

c) pela não entrega das prestações de contas nos moldes e nos 

prazos fixados neste termo; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES 
 

7.1 – Os convenentes decidem aplicar ao presente convênio o 

disposto na Lei n° 8.666/93, no caso de descumprimento, por 

qualquer um dos partícipes, das cláusulas e condições deste 

convênio. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA DENÚNCIA 
 

8.1 – Qualquer um dos partícipes poderá denunciar o presente 

convênio, com comunicação do fato, por escrito, com 

antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, devendo ser 

respeitado o andamento de atividades que não puderem ser 

interrompidas neste prazo ou que possam causar prejuízos à saúde 

da população. 

 

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA 
 

9.1 – O presente Convênio vigorará até o dia 31 de dezembro de 

2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– DO FORO 
 

10.1 – Fica eleito o Foro Distrital de São Sebastião da Grama, 

Estado de São Paulo, para dirimir questões sobre a execução do 

presente convênio e seus aditivos que não puderem ser resolvidas 

de comum acordo pelos partícipes. 

 

E, por estar, assim, justo e acordados, os partícipes firmam o 

presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para 

os devidos efeitos legais, tudo na presença das testemunhas infra-

assinadas. 

 

São Sebastião da Grama, .... de .................. de 2021. 

 

___________________________  

JOSE FRANCISCO MARTHA  

Prefeito Municipal 

 

________________________________  

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE 

de São Sebastião da Grama-SP 

 

_______________________________  

Nome: 

RG: 

 

_____________________________ 

Nome: 

RG:  

 

____________________________________________________ 

 

LEI Nº 036, DE 26 DE AGOSTO DE 2021. 

 

AUTORIZA A DOAÇÃO DE UM VEÍCULO PARA APAE E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

JOSÉ FRANCISCO MARTHA, Prefeito Municipal de São 

Sebastião da Grama, Estado de São Paulo, no uso de suas 

atribuições legais, 

 

FAZ SABER que a Câmara Municipal de São Sebastião da 

Grama aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte LEI: 

 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a doar à Associação 

de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE de São Sebastião 

da Grama-SP, entidade de direito privado sem fins lucrativos, 

inscrita no CNPJ n° 51.881.753/0001-94, situada na Rua Rio de 

Janeiro, n° 21, Bairro São Judas Tadeu, nesta cidade, 01 (um) 

veículo automotor, Renault Kwid Zen 1.0mt, Fab./Modelo: 

2020/2021, cor: branco, Placa: GBN3G41, Renavam: 

01237616481. 

 

Parágrafo único - A doação de que trata o caput do presente 

artigo será formalizada através de “Termo de Doação”, nos 

termos do que consta do anexo único que fica fazendo parte da 

presente Lei. 

 

Art. 2º - A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.  

 

São Sebastião da Grama, 26 de agosto de 2021. 

 

JOSÉ FRANCISCO MARTHA 
Prefeito Municipal 

 

ENCADERNADA NO LIVRO PRÓPRIO E PUBLICADA POR 

EDITAL NA SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL. DATA 

SUPRA. 

 

Camila Cristina Brandi Mapelli Plachi 

Supervisor de Assuntos Administrativos 

 

ANEXO ÚNICO 

 

T E R M O   D E   D O A Ç Ã O 
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Aos 26 (vinte e seis) dias do mês de agosto de dois mil e vinte e 

um, Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE de 

São Sebastião da Grama-SP, entidade de direito privado sem fins 

lucrativos, inscrita no CNPJ n° 51.881.753/0001-94, situada na 

Rua Rio de Janeiro, n° 21, Bairro São Judas Tadeu, São Sebastião 

da Grama, perante as testemunhas do rol abaixo, compareceram 

as partes, entre si justos e contratados a saber, de um lado como 

outorgante doador o MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DA 

GRAMA-SP, inscrito no CNPJ nº 45.741.527/0001-05, neste ato 

representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, JOSÉ 

FRANCISCO MARTHA, portador do RG n° 16.383.796-

SSP/SP, e do CPF n° 102.341.838-02, residente e domiciliado na 

Rua dos Ribeiros, n° 51, Centro, em São Sebastião da Grama-SP, 

e de outro lado como donatária outorgada a ASSOCIAÇÃO DE 

PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE DE SÃO 

SEBASTIÃO DA GRAMA, entidade de direito privado sem fins 

lucrativos, inscrita no CNPJ n° 51.881.753/0001-94, situada na 

Rua Rio de Janeiro, n° 21, Bairro São Judas Tadeu, São Sebastião 

da Grama, representada nesta oportunidade pelo Presidente, 

Sr(a) ELIANE MARIA SOARES FURLAN, portador do RG 

38.977.431-5 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 868.621.978-00 

Os presentes são maiores e capazes, sendo o doador legítimo 

proprietário do seguinte bem móvel: 01 (um) veículo automotor, 

adquirido pelo doador pelo valor de R$ 40.999,00, a aquisição da 

acima mencionada Emenda Federal do Ministério do 

Desenvolvimento Social, através da Secretaria Nacional de 

Assistência Social, objetivando o transporte de Equipe 

multidisciplinar e usuários referenciados à rede de proteção social 

especial integrantes do Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS) em consonância com documento de liberação da Emenda 

Federal e, por este ato, doa e o tem como doado à APAE DE SÃO 

SEBASTIÃO DA GRAMA, o equipamento acima descrito. Fica 

eleito o Foro Distrital de São Sebastião da Grama-SP, para dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento e não resolvidas 

administrativamente. E por estarem justos e contratados, 

assinaram o presente termo em três vias de igual teor e para o 

mesmo fim, na presença de duas testemunhas.  

 

JOSÉ FRANCISCO MARTHA   

Prefeito Municipal     

                           

ELIANE MARIA SOARES FURLAN  

Prefeito Municipal            

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE                                                               

de São Sebastião da Grama-SP 

_______________________________   

Nome: 

RG: 

 

 _______________________________  

Nome:                                                                                                                                    

RG: 

 

 

 

LEI Nº037, DE 26 DE AGOSTO DE 2021 

 

AUTORIZA A DOAÇÃO DE ÁREA À EMPRESA QUE 

ESPECÍFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

JOSÉ FRANCISCO MARTHA, Prefeito Municipal de São 

Sebastião da Grama, Estado de São Paulo, usando das atribuições 

que lhe são conferidas por Lei, 

 

FAZ SABER que a Câmara Municipal de São Sebastião da 

Grama aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte LEI: 

 

Art. 1º - Fica o Município de São Sebastião da Grama autorizado 

a doar à Empresa ADILSON JUNIO ANDRE, pessoa jurídica de 

direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 20.556.749/0001-27, 

para implantação de uma unidade industrial destinada a Comércio 

varejista de artigos de papelaria, uma área de terreno com 844,05 

m² (oitocentos e quarenta e quatro metros cinco centímetros 

quadrados), constituída pelo lote “11-F”, da Quadra “I”, 

localizado na Rua Um do DISTRITO INDUSTRIAL “PARQUE 

UNENORTE – UNIDADE EMPREENDEDORA NORTE”. 

 

Parágrafo único - A presente doação é feita em conformidade 

com a Lei Municipal nº 038, de 30 de outubro de 2009, bem como 

em razão do parecer favorável da CEPEX/UNENORTE - 

Comissão Especial de Planejamento, Implantação e 

Acompanhamento Empreendedor do Distrito Industrial “Parque 

Unenorte – Unidade Empreendedora Norte”, 

 

Art. 2º - A escritura pública de doação de que trata este artigo 

deverá ser passada no prazo de até 60 (sessenta) dias contados da 

data que o Município notificar a empresa para praticar tal ato. 

 

Parágrafo único – Constará, obrigatoriamente, da escritura 

Pública: 

I - cláusula garantidora do fiel cumprimento das obrigações sob 

pena de nulidade do ato; 

II - cláusula assecuratória de reversão do imóvel; 

III - encargos da beneficiária; 

IV - prazo para instalação do empreendimento; 

V - outras cláusulas que o Município julgar pertinentes 

 

Art. 3º - A donatária deverá cumprir integralmente todos os 

encargos e obrigações constantes da Lei Municipal nº 038, de 30 

de outubro de 2009, sob pena da incidência das penalidades 

previstas no art. 13 da citada legislação municipal. 

 

Art. 4º - A presente Lei, bem como a Lei Municipal nº 038, de 30 

de outubro de 2009, deverá ser transcrita na respectiva escritura 

pública. 
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Art. 5º - Todos os encargos inerentes ao procedimento de 

alienação serão suportados integralmente pela donatária. 

 

Art. 6º - As despesas oriundas da execução desta Lei correrão à 

conta de dotações orçamentárias próprias do Município, podendo 

o Chefe do Poder Executivo suplementá-las, se necessário, 

observando-se, para este fim, o disposto no artigo 43 da Lei 

Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

 

Art. 7º - A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

 

São Sebastião da Grama, 26 de agosto de 2021. 

 

JOSÉ FRANCISCO MARTHA 
Prefeito Municipal 

 

ENCADERNADA NO LIVRO PRÓPRIO E PUBLICADA POR 

EDITAL NA SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL. DATA 

SUPRA. 

 

Camila Cristina Brandi Mapelli Plachi 

Supervisor de Assuntos Administrativos 

 

____________________________________________________ 

 

LEI Nº038, DE 26 DE AGOSTO DE 2021 

 

AUTORIZA A DOAÇÃO DE ÁREA À EMPRESA QUE 

ESPECÍFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

JOSÉ FRANCISCO MARTHA, Prefeito Municipal de São 

Sebastião da Grama, Estado de São Paulo, usando das atribuições 

que lhe são conferidas por Lei, 

 

FAZ SABER que a Câmara Municipal de São Sebastião da 

Grama aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte LEI: 

 

Art. 1º - Fica o Município de São Sebastião da Grama autorizado 

a doar à Empresa N. FORTI JUNIOR, pessoa jurídica de direito 

privado inscrita no CNPJ sob o nº 03.826.364/0001-13, para 

implantação de uma unidade industrial destinada a Serviços de 

entrega rápida, uma área de terreno com 844,05 m² (oitocentos e 

quarenta e quatro metros cinco centímetros quadrados), 

constituída pelo lote “11 G” e “11 H”, ambos na Quadra “I”, 

localizado na Rua Um do DISTRITO INDUSTRIAL “PARQUE 

UNENORTE – UNIDADE EMPREENDEDORA NORTE”. 

 

Parágrafo único - A presente doação é feita em conformidade 

com a Lei Municipal nº 038, de 30 de outubro de 2009, bem como 

em razão do parecer favorável da CEPEX/UNENORTE - 

Comissão Especial de Planejamento, Implantação e 

Acompanhamento Empreendedor do Distrito Industrial “Parque 

Unenorte – Unidade Empreendedora Norte”, 

Art. 2º - A escritura pública de doação de que trata este artigo 

deverá ser passada no prazo de até 60 (sessenta) dias contados da 

data que o Município notificar a empresa para praticar tal ato. 

 

Parágrafo único – Constará, obrigatoriamente, da escritura 

Pública: 

I - cláusula garantidora do fiel cumprimento das obrigações sob 

pena de nulidade do ato; 

II - cláusula assecuratória de reversão do imóvel; 

III - encargos da beneficiária; 

IV - prazo para instalação do empreendimento; 

V - outras cláusulas que o Município julgar pertinentes 

 

Art. 3º - A donatária deverá cumprir integralmente todos os 

encargos e obrigações constantes da Lei Municipal nº 038, de 30 

de outubro de 2009, sob pena da incidência das penalidades 

previstas no art. 13 da citada legislação municipal. 

 

Art. 4º - A presente Lei, bem como a Lei Municipal nº 038, de 30 

de outubro de 2009, deverá ser transcrita na respectiva escritura 

pública. 

 

Art. 5º - Todos os encargos inerentes ao procedimento de 

alienação serão suportados integralmente pela donatária. 

 

Art. 6º - As despesas oriundas da execução desta Lei correrão à 

conta de dotações orçamentárias próprias do Município, podendo 

o Chefe do Poder Executivo suplementá-las, se necessário, 

observando-se, para este fim, o disposto no artigo 43 da Lei 

Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

 

Art. 7º - A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

 

São Sebastião da Grama, 26 de agosto de 2021. 

 

JOSÉ FRANCISCO MARTHA 
Prefeito Municipal 

 

ENCADERNADA NO LIVRO PRÓPRIO E PUBLICADA POR 

EDITAL NA SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL. DATA 

SUPRA. 

 

Camila Cristina Brandi Mapelli Plachi 

Supervisor de Assuntos Administrativos 
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